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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETOS

 
  

DECRETO N° 5825/2025 
DATA: 28 DE JULHO DE 2025. 
 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A AMPLIAÇÃO DO NÚMERO 
DE VAGAS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
002/2025. 

 
 
CARLOS NOWAK, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL E DEMAIS LEGISLAÇÕES, RESOLVE: 
 

DECRETA 
 

Artigo 1º - A ampliação do número de vagas do Processo Seletivo 
Simplificado nº 02/2025. 

 
Artigo 2º - Ficam ampliadas no respectivo edital as seguintes vagas: 
 

CARGO REFERÊNCIA/ 
CLASSE 

VAGAS REQUISITOS 

Monitor de 
transporte escolar Nivel 1 – Ref. A 02 Ensino Fundamental Completo. 

 
Artigo 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz Machado/PR, em 28 de julho de 2025. 
 
  
 
 
 

CARLOS NOWAK 
             Prefeito Municipal  
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Decreto n° 5826/2025

Carlos Nowak, Prefeito Munici-
pal de Cruz Machado, Estado 
do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista o 
decreto n° 2222/14.

RESOLVE:
Art. 1° - Designar os seguintes 
membros representantes das 
secretarias municipais, para 
compor a Câmara Inter Setorial 
de Segurança Alimentar e Nutri-
cional CAISAN do Município de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná, para o Biênio 2025/2026.
	
Secretaria Municipal de Agricul-
tura:
Titular: Daniel Waligura
Suplente: Sidnei Milczuk
	
Secretaria Municipal de Assis-
tência Social:
Titular: Liseane Walczak Train
Suplente: Michelle Buchen 
Schorr
	
Secretaria Municipal da Educa-
ção:
Titular: Jociane Elizete Sabai
Suplente:  Kelly Cristiane Paint-
ner Barczak
	
Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Carlos Diego Train
Suplente: João Adriano Pelepek 

Art. 2° - A Câmara Inter Setorial 
será presidida pelo Secretário 
Municipal da Agricultura e do 
Meio Ambiente.

Art. 3° - Este decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em 
contrario. 

 Gabinete do Prefeito Municipal 
de Cruz Machado, 29 de julho 
de 2025.

CARLOS NOWAK
Prefeito Municipal

DECRETO N.º: 5827/2025
DATA: 29 de julho de 2025

SÚMULA: FICAM NOMEADOS 
OS MEMBROS TITULARES E 
SUPLENTES DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE CRUZ 
MACHADO, ESTADO DO PA-
RANÁ. 

CONSIDERANDO, a Lei Munici-
pal n. º 1364/2012 de 05 de abril 
de 2012 que, criou o Conselho 
Municipal de Educação de Cruz 
Machado-PR; 

CONSIDERANDO, o Art. 3º da 
Lei Municipal n. º 1364/2012 de 
05 de abril de 2012; 

Eu, Carlos Nowak, Prefeito 
Municipal de Cruz Machado, 
no Estado do Paraná, no uso 
de minhas Atribuições Legais, 
tendo em vista o Artigo 77º Item 
V da Lei Orgânica Municipal, 
resolvo: 

NOMEAR, 

Art. 1º - Ficam nomeados os 
membros do Conselho Munici-
pal de Educação do Município 
de Cruz Machado, Estado do 
Paraná, para o Triênio de 2025-
2028, eleitos e empossados 
nesta data: 

Representantes da Secretaria 
Municipal de Educação: 
Titular: Luciane Uss
Suplente: Loana Walczak

Representantes do Poder Legis-
lativo Municipal: 
Titular: Terezinha Maria Koczila 
Golenia
Suplente: Francieli Aparecida 

Zakzeski

Representantes dos Professo-
res Municipais da Educação 
Infantil: 
Titular: Giseli Otto 
Suplente: Claudia Dziurza Cor-
deiro

Representantes dos professores 
Municipais do Primeiro Segmen-
to do Ensino Fundamental 
Titular: Vanessa Preslak Muller
Suplente: Tatiane Sembay

Representantes dos Professo-
res Estaduais do Segundo Seg-
mento do Ensino Fundamental 
Titular: Rose Mundel
Suplente: Joaide Bughay

Representantes dos Diretores 
Municipais: 
Titular: Estanislava Zai
Suplente: Nila Celina Kseniuk 
Nallon

Representantes dos Diretores 
Estaduais: 
Titular: Luiz Golenia
Suplente: Nelson Chuede 

Representantes dos Pais de 
Alunos: 
Titular: Juliane Kasiuk Scibor
Suplente: Katia Aparecida Sabai 
Preslak

Representantes da APAE: 
Titular: Edson Luis Beuren 
Suplente: Isabel Vitek Franke-
nberger

Representantes do Conselho 
Municipal dos Direitos da Crian-
ça e Adolescentes - CMDCA: 
Titular: Edilene Ferreira Lopes 
Baldessar            
Suplente: Andrea Joli

Representantes do Conselho 
Tutelar: 



Diário Oficial 3Edição nº3243, ano 13 - Cruz Machado (PR), Terça-feira, 29 de Julho de 2025

rida comissão.

Art. 2º Permanecem inalteradas 
as demais disposições da Porta-
ria nº 302/2025 e da Portaria nº 
433/2025, no que não conflita-
rem com esta alteração.

Art. 3º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

Cruz Machado, 28 de julho de 
2025.

CARLOS NOWAK
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº: 450/2025.

Altera a Portaria nº 113/2025 
para incluir membro suplente na 
Comissão de Processo Adminis-
trativo de Readaptação Funcio-
nal.

CARLOS NOWAK, Prefeito de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná, no uso de suas atribuições 
legais previstos na Lei Orgânica 
Municipal e demais disposições 
legais aplicáveis;

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 2º da Por-
taria nº 113/2025, para incluir 
a servidora Adélia Sedlaczek, 
matrícula nº 84, na qualidade de 
membro suplente da Comissão 
de Processo Administrativo de 
Readaptação Funcional.

Art. 2º A servidora suplente 
poderá substituir qualquer dos 
membros titulares nas hipóteses 
de ausência, impedimento ou 
necessidade de complementa-
ção dos trabalhos da Comissão.

Art. 3º Permanecem inalteradas 
as demais disposições da Porta-
ria nº 113/2025.

Art. 4º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cruz 
Machado, 29 de julho de 2025.

CARLOS NOWAK
Prefeito Municipal

Titular: Iolanda Plewka Lisboa 
de Souza
Suplente: Ateneia Aparecida 
Otto

Art. 2º - Este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições 
em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cum-
pra-se

Gabinete do Prefeito Municipal 
de Cruz Machado, 29 de julho 
de 2025

CARLOS NOWAK
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIAS

PORTARIA Nº 449/2025

Altera a composição da Comis-
são designada pela Portaria nº 
302/2025, que dispõe sobre a 
instauração de comissão para 
procedimentos administrativos 
de penalização de empresas 
licitadas, e dá outras providên-
cias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
CRUZ MACHADO, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1º Fica alterada a compo-
sição da comissão designada 
pela Portaria nº 302/2025, alte-
rada pela Portaria nº 433/2025, 
para substituir Luiz Fernando S. 
Gabelini, matrícula nº 1453, por 
Vania Helenice Sabai, matrícula 
nº 1607, como membro da refe-
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AVISO DE ANULAÇÃO

PROCESSO 35/2025
CREDENCIAMENTO 002/2025

O Município de Cruz Machado 
– PR, através do Prefeito Muni-
cipal, com fulcro na lei 8.666/93 
e alterações posteriores, torna 
público para conhecimento de 
todos a anulação do proces-
so 35/2025, Credenciamento 
002/2025, conforme decisão 
circunstanciada inserta no pro-
cesso licitatório:

A Administração pode anular 
seus próprios atos quando 
eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos e ressalva-
da-, em todos os casos, a apre-
ciação judicial, segundo o que 
preconiza a Súmula 473/STF.

Diante do exposto arquiva-se o 
processo licitatório. 

Cruz Machado, 28 de julho de 
2025.

Carlos Nowak
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 
48/2025

PROCESSO nº 75/2025

OBJETO: Constitui objeto des-
ta licitação a aquisição de 15 
(quinze) Notebook Intel Core 
I3 ou superior, os quais serão 
destinados para Premiação do 
22º Prêmio Helena Kolody, atra-

vés da Secretaria de Educação 
desta municipalidade, conforme 
condições e exigências esta-
belecidas neste edital e seus 
anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRA-
TAÇÃO: R$ 39.679,35 (Trinta e 
nove mil seiscentos e setenta e 
nove reais e trinta e cinco cen-
tavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Recebimento das propostas: 
das 08:00 do dia 31/07/2025 às 
08:00 horas do dia 18/08/2025. 
Abertura e julgamento das 
propostas: das 08:01 às 08:29 
horas do dia 18/08/2025. 
Início da sessão de disputa de 
preços: às 08:30 horas do dia 
18/082025 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA 
SESSÃO PÚBLICA DO PRE-
GÃO: Plataforma Eletrônica 
Bolsa de Licitações e Leilões, 
através do sítio eletrônico www.
bllcompras.com “Acesso Identifi-
cado no link – licitações”.

REFERÊNCIA DE TEMPO: ho-
rário de Brasília (DF). 

Cruz Machado, 29 de julho 2025
 

Carlos Nowak
Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 
49/2025

PROCESSO nº 77/2025

OBJETO: Constituí objeto desta 
licitação o Registro de Preço 

para aquisição de placas de 
sinalização de trânsito, as quais 
serão destinadas para diversos 
locais do município garantindo 
a segurança viária, através da 
Secretaria de Obras desta muni-
cipalidade, em seus itens con-
forme condições e exigências 
estabelecidas no edital e seus 
anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATA-
ÇÃO: R$ 61.324,20 (Sessenta e 
um mil trezentos e vinte e quatro 
reais e vinte centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Recebimento das propostas: 
das 08:00 do dia 31/07/2025 às 
13:00 horas do dia 18/08/2025. 
Abertura e julgamento das 
propostas: das 13:01 às 13:29 
horas do dia 18/08/2025 
Início da sessão de disputa de 
preços: às 13:30 horas do dia 
18/08/2025 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA 
SESSÃO PÚBLICA DO PRE-
GÃO: Plataforma Eletrônica 
Bolsa de Licitações e Leilões, 
através do sítio eletrônico www.
bllcompras.com “Acesso Identifi-
cado no link – licitações”.

REFERÊNCIA DE TEMPO: ho-
rário de Brasília (DF). 

Cruz Machado, 29 de julho 2025
 

Carlos Nowak
Prefeito

LICITAÇÕES
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado
CEP: 84620-000 CNPJ: 76..33.9.6/88/0-00null

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2025
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105 / 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Pessoa Jurídica de Direito  Público,   com sede administrativa localizada na Avenida
Vitória,  251,  bairro  Centro,  CEP  nº  84620000,  nesta  cidade  de  Cruz  Machado,PRinscrito  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas
(CNPJ/MF) sob o nº 76.339.688/0001-09neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a) CARLOS NOWAK inscrito no CPF
sob  o  nº  016.130.799-07,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei  Orgânica  Municipal,
considerando  a  homologação  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  RESOLVE  registrar  os
preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo
as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 14.133/2021 e, em conformidade
com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.Constituí  objeto  desta  licitação  a  contratação  de  empresa  para  o  Registro  de  Preço  objetivando  a  prestação  de  serviços  de
recuperação  de  pneus  através  de  recapagem  e  vulcanização  para  atender  as  necessidades  do  Departamento  de  Obras  desta
municipalidade,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.
1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o
Município  obrigado  a  retirar  a  totalidade  e  nem  mesmo  tão  somente  aquela,  por  se  tratar  de  estimativa,  sendo  que  será  requerida  a
entrega  somente  da  quantidade  necessária  para  atendimento  das  necessidades  atestadas  pelas  secretarias  solicitantes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.A Empresa IMPERIO PNEUS E RECAPAGENS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ nº 36.445.798/0001-22, representada por seu
representante legal devidamente constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, Sr.(a) , inscrito no CPF nº , é a
detentora dos direitos de preferência e não de exclusividade dos itens descritos no item parágrafo segundo desta Cláusula.
2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na proposta, são as que
seguem:

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 17,5 X 25, BANDA
DE RODAGEM DE USO SEVERO TIPO OTR DE PRIMEIRA
LINHA, INCLUSO CONSERTOS, VULCANIZAÇÕES E
REPAROS NECESSÁRIOS.

7 Unidades Serviço 80 2.000,00 160.000,00

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 14.00 X 24, BANDA
DE RODAGEM DE USO SEVERO TIPO OTR DE PRIMEIRA
LINHA, INCLUSO CONSERTOS, VULCANIZAÇÕES E
REPAROS NECESSÁRIOS

8 Unidades Serviço 40 1.699,00 67.960,00

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 23,1 X 26, BANDA
DE RODAGEM DE USO SEVERO TIPO OTR DE PRIMEIRA
LINHA, INCLUSO CONSERTOS, VULCANIZAÇÕES E
REPAROS NECESSÁRIOS

9 Unidades Serviço 6 3.549,00 21.294,00

SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO DE PNEU MEDIDAS DE
MÁQUINAS (RETROESCAVADEIRA, PÁ CARREGADEIRA,
MOTONIVELADORA E ROLO COMPACTADOR)

12 Unidades Serviço 50 374,00 18.700,00

MarcaItem Especificação Valor TotalUnid PreçoQtd

2.3. O valor total registrado para o fornecedor é de R$ 267,954,00 (duzentos sessenta sete mil novecentos cinquenta quatro reais).
2.3.1.A listagem do cadastro reserva referente ao presente resgistro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos termos do Artigo 86, § 3° da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata, na forma
do  artigo  105  da  Lei  nº  14.133/2021,  podendo  ser  prorrogável,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  com  o
restabelecimento  do  quantitativo  ou  previsão  de  gastos  inicial,  sem  que  ocorra  a  acumulação  de  itens  entre  os  períodos.
4.1.2.  Os  contratos  celebrados  em  decorrência  da  utilização  da  Ata  de  Registro  e  Preços  tem  prazo  de  vigência  próprio,  observado  o
disposto  no  art.  105  da  Lei  nº  14.133/2021  e  deverão  ser  assinados  no  prazo  de  validade  da  ata  de  registro  de  preços,  podendo  ser
alterados,  observado  o  disposto  no  art.  124  da  Lei  nº  14.133,  de  2021.
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
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instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo
95 da Lei N° 14.133/2021.
4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital  de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair  o direito,  sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021.
4.3.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor
convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela  Administração.
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação diretae se obrigar nos limites dela;
4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.
4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
4.7.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  4.6.2tem  por  objetivo  a  formação  de  cadastro  de  reserva  para  o  caso  de  impossibilidade  de
atendimento  pelo  signatário  da  ata.
4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no editalou no aviso
de contratação direta;e
4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência
da ata de registro de preços.
4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.12.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de
contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  4.9,  observando  seus  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
4.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes  cujos  preços  foram  registrados  sem  redução,
observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do  adjudicatário;  ou
4.13.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem
classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor  condição.
4.14.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
4.15.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2.  Quando  o  preço  de  mercado  se  tornar  superior  aos  preços  registrados,  o  requerimento/proposta,  devidamente  comprovado  e
justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos,
tais  como  notas  fiscais  de  aquisição  e/ou  outros  insumos,  bem  como  outros  documentos  legais  emitidos  por  órgãos  governamentais,
alusivos  à  época  da  elaboração  da  proposta  ou  no  decorrer  da  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços;  e,  do  momento  do  pedido  de
reequilíbrio  econômico-financeiro;  sendo  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  o  fornecimento  desses  documentos.
5.2.1. A solicitação acima será objeto de análise, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão.
5.3. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de
preços  em  consequência  de  altos  descontos  com  o  intuito  único  de  ganhar  a  licitação  e  posteriormente  buscar  via  revisão  do  preço
aumentar  ou  regularizar  sua  margem  operacional,  sob  pena  de  rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas
previstas  em  lei  e  no  edital.
5.4.  Se  o  CONTRATADO  não  comprovar  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  e  a  existência  de  fato  superveniente,  o  pedido  será
INDEFERIDO  pela  PREFEITURA  e  o  contratado  continuará  obrigado  a  cumprir  os  compromissos  pelo  valor  arrematado,  sob  pena  de
rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas  previstas  em  lei  e  no  edital.
5.5.  O Município se reserva no direito  de realizar  cotação paralela,  para averiguar  os valores informados nas Planilhas supracitadas.  E
apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o
pedido, mantendo-se os valores originais.
5.6. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda
dos preços através da juntada de planilhas de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.
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CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.1.1.  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o  fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido
quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades  administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para  verificar  se  aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu
registro  cancelado.
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro  de preços para que avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual,  observado o disposto no art.  124 da Lei  nº  14.133,  de 2021.
6.2.  Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o  fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações
estabelecidas na ata,  será facultado ao fornecedor requerer  ao gerenciador a alteração do preço registrado,  mediante comprovação de
fato superveniente que supostamente o impossibilite  de cumprir  o compromisso.
6.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com o  pedido  de  alteração,  a  documentação comprobatória  ou  a  planilha  de
custos  que demonstre  a  inviabilidade do  preço  registrado em relação às  condições  inicialmente  pactuadas.
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir  as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item
4.9.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item7.1, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e
no  item 6.2.1,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com a  realidade  dos  valores  praticados  pelo
mercado

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1.  Na  hipótese  de  aplicação  de  sanção  prevista  nos  incisos  III  ou  IV  do  caput  do  art.  156  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a
penalidade  aplicada  ao  fornecedor  não  ultrapasse  o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir  pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  7.1  será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade
gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.
7.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que
compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de  classificação.
7.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser  realizado pelo gerenciador,  em determinada ata de registro de preços,  total  ou
parcialmente,  nas seguintes hipóteses,  desde que devidamente comprovadas e justificadas:
7.4.1. Por razão de interesse público;
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado,
nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao
interesse  coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;
h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
k)  A  Lei  12.846/2013  é  a  Lei  Anticorrupção.  O  seu  art.  5º  enumera  os  atos  lesivos  à  administração  pública,  nacional  ou  estrangeira,
praticados  por  pessoas  jurídicas,  que  atentem  contra  o  patrimônio  público  nacional  ou  estrangeiro,  contra  princípios  da  administração
pública  ou  contra  os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
imposição de penalidade mais grave;
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8.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações
fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo
fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI  e  VII  do  caput  do  Artigo  155  da  Lei  N°  14.133/2021,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos;
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
8.2.5.  A  sanção  estabelecida  no  item  8.2.4  será  precedida  de  análise  jurídica,  sendo  sua  aplicação  de  competência  exclusiva  de
Secretário  Municipal  designado.
8.2.6.  As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser  aplicadas cumulativamente,  conforme dispõe o Artigo 156,  § 7°  da Lei  N°
14.133/2021.
8.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.3. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
8.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
8.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
8.6.  A  aplicação das  sanções de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e,  declaração de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  requererá  a
instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
8.6.1.  Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de  produção  de  novas  provas  ou  de  juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
8.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou
intempestivas.
8.7.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  preços  ensejará  na  aplicação  das  demais  penalidades  estabelecidas  no  Edital  do
instrumento  convocatório,  independentemente  de  transcrição  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços.

CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta)
dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado.
9.1.1.  Para os contratos  de fornecimento,  serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo  contratado,  a  data  da entrega do
bem e,  nos demais  contratos,  a  conclusão da atividade ou o  último dia  do ciclo  de medição,  conforme o caso.
9.2.  Para  a  liberação  do  pagamento,  a  futura  contratada  encaminhará  nota  fiscal  eletrônica,  acompanhada  das  seguintes  certidões:
(FGTS,  TRABALHISTA,  CERTIDÃO  ESTADUAL,  FEDERAL  E  MUNICIPAL)  em  validade  para  o  pagamento.
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o não cumprimento total da obrigação
contratual.
9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada.
9.3.3.  Caso  o  contratado  deixe  de  cumprir  a  obrigação  de  emissão  de  nota  fiscal  dentro  do  prazo  de  pagamento,  a  Administração
Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega
da nota fiscal.
9.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação
dos recolhimentos exigidos em Lei.
9.5.  Quaisquer  erros  ou  emissão  ocorrido  na  documentação  fiscal  será  motivo  de  correção  por  parte  da  adjudicatária  e  haverá  em
decorrência,  suspensão  do  prazo  de  pagamento  até  que  o  problema  seja  definitivamente  sanado.
9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho
9.8.  Do  montante  devido,  os  Órgãos  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Município  de  Cruz  Machado,  inclusive  suas  Autarquias  e
Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive
obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023.
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhaconcorrido para tanto, fica convencionado que
a taxa de compensação financeira devida peloContratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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CARLOS NOWAK
PREFEITO MUNICIPAL

Cruz Machado,23 de Julho de 2025

IMPERIO PNEUS E RECAPAGENS LTDA
CNPJ: 36.445.798/0001-22

I =

(TX) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual=6%

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus Anexos, sendo parte integrante da presente
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.
10.3.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  Federal  N°  14.133/2021  e  demais  normas  aplicáveis,  subsidiariamente,
aplicar-se-ão  os  princípios  gerais  de  Direito.
10.4.  Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  União  da  Vitória,  Estado  do  Paraná,  excluído  qualquer  outro  para  dirimir  dúvidas  ou  questões
oriundas  desta  Ata  e  do  procedimento  licitatório  que  a  precedeu.
10.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes.

Sistema: Compras - Usuário: adrianebehrens. Emissão: 23/07/2025, às 11:55:31. Protocolo: b8495316-d90e-458b-8acd-92facccf9bbe



Diário Oficial 10Edição nº3243, ano 13 - Cruz Machado (PR), Terça-feira, 29 de Julho de 2025

Página: 1 / 5

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado
CEP: 84620-000 CNPJ: 76..33.9.6/88/0-00null

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2025
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 106 / 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Pessoa Jurídica de Direito  Público,   com sede administrativa localizada na Avenida
Vitória,  251,  bairro  Centro,  CEP  nº  84620000,  nesta  cidade  de  Cruz  Machado,PRinscrito  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas
(CNPJ/MF) sob o nº 76.339.688/0001-09neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a) CARLOS NOWAK inscrito no CPF
sob  o  nº  016.130.799-07,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei  Orgânica  Municipal,
considerando  a  homologação  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  RESOLVE  registrar  os
preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo
as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 14.133/2021 e, em conformidade
com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.Constituí  objeto  desta  licitação  a  contratação  de  empresa  para  o  Registro  de  Preço  objetivando  a  prestação  de  serviços  de
recuperação  de  pneus  através  de  recapagem  e  vulcanização  para  atender  as  necessidades  do  Departamento  de  Obras  desta
municipalidade,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.
1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o
Município  obrigado  a  retirar  a  totalidade  e  nem  mesmo  tão  somente  aquela,  por  se  tratar  de  estimativa,  sendo  que  será  requerida  a
entrega  somente  da  quantidade  necessária  para  atendimento  das  necessidades  atestadas  pelas  secretarias  solicitantes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.A  Empresa  F.M.  PNEUS  LTDA,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  nº  81.374.845/0004-91,  representada  por  seu  representante  legal
devidamente constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, Sr.(a) , inscrito no CPF nº , é a detentora dos direitos
de preferência e não de exclusividade dos itens descritos no item parágrafo segundo desta Cláusula.
2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na proposta, são as que
seguem:

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 275/80 R22,5 LISO,
BANDA DE RODAGEM DE USO SEVERO DE PRIMEIRA
LINHA, COM PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 16,5mm,
INCLUSO CONSERTOS E REPAROS NECESSÁRIOS

2 Unidades Serviço 50 700,00 35.000,00

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 295/80 R22,5 LISO,
BANDA DE RODAGEM DE USO SEVERO TIPO OTR DE
PRIMEIRA LINHA, COM PROFUNDIDADE MÍNIMA DE
16,5mm, INCLUSO CONSERTOS, VULCANIZAÇÕES E
REPAROS NECESSÁRIOS.

4 Unidades Serviço 40 750,00 30.000,00

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 295/80 R22,5
BORRACHUDO, BANDA DE RODAGEM DE USO SEVERO
TIPO OTR DE PRIMEIRA LINHA, COM PROFUNDIDADE
MÍNIMA DE 25,5mm, INCLUSO CONSERTOS,
VULCANIZAÇÕES E REPAROS NECESSÁRIOS.

5 Unidades Serviço 50 750,00 37.500,00

SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO DE PNEU MEDIDAS DE
ONIBUS E CAMINHÕES.11 Unidades Serviço 50 160,00 8.000,00

MarcaItem Especificação Valor TotalUnid PreçoQtd

2.3. O valor total registrado para o fornecedor é de R$ 110,500,00 (cento dez mil quinhentos reais).
2.3.1.A listagem do cadastro reserva referente ao presente resgistro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos termos do Artigo 86, § 3° da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata, na forma
do  artigo  105  da  Lei  nº  14.133/2021,  podendo  ser  prorrogável,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  com  o
restabelecimento  do  quantitativo  ou  previsão  de  gastos  inicial,  sem  que  ocorra  a  acumulação  de  itens  entre  os  períodos.
4.1.2.  Os  contratos  celebrados  em  decorrência  da  utilização  da  Ata  de  Registro  e  Preços  tem  prazo  de  vigência  próprio,  observado  o
disposto  no  art.  105  da  Lei  nº  14.133/2021  e  deverão  ser  assinados  no  prazo  de  validade  da  ata  de  registro  de  preços,  podendo  ser
alterados,  observado  o  disposto  no  art.  124  da  Lei  nº  14.133,  de  2021.
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4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo
95 da Lei N° 14.133/2021.
4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital  de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair  o direito,  sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021.
4.3.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor
convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela  Administração.
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação diretae se obrigar nos limites dela;
4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.
4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
4.7.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  4.6.2tem  por  objetivo  a  formação  de  cadastro  de  reserva  para  o  caso  de  impossibilidade  de
atendimento  pelo  signatário  da  ata.
4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no editalou no aviso
de contratação direta;e
4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência
da ata de registro de preços.
4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.12.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de
contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  4.9,  observando  seus  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
4.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes  cujos  preços  foram  registrados  sem  redução,
observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do  adjudicatário;  ou
4.13.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem
classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor  condição.
4.14.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
4.15.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2.  Quando  o  preço  de  mercado  se  tornar  superior  aos  preços  registrados,  o  requerimento/proposta,  devidamente  comprovado  e
justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos,
tais  como  notas  fiscais  de  aquisição  e/ou  outros  insumos,  bem  como  outros  documentos  legais  emitidos  por  órgãos  governamentais,
alusivos  à  época  da  elaboração  da  proposta  ou  no  decorrer  da  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços;  e,  do  momento  do  pedido  de
reequilíbrio  econômico-financeiro;  sendo  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  o  fornecimento  desses  documentos.
5.2.1. A solicitação acima será objeto de análise, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão.
5.3. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de
preços  em  consequência  de  altos  descontos  com  o  intuito  único  de  ganhar  a  licitação  e  posteriormente  buscar  via  revisão  do  preço
aumentar  ou  regularizar  sua  margem  operacional,  sob  pena  de  rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas
previstas  em  lei  e  no  edital.
5.4.  Se  o  CONTRATADO  não  comprovar  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  e  a  existência  de  fato  superveniente,  o  pedido  será
INDEFERIDO  pela  PREFEITURA  e  o  contratado  continuará  obrigado  a  cumprir  os  compromissos  pelo  valor  arrematado,  sob  pena  de
rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas  previstas  em  lei  e  no  edital.
5.5.  O Município se reserva no direito  de realizar  cotação paralela,  para averiguar  os valores informados nas Planilhas supracitadas.  E
apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o
pedido, mantendo-se os valores originais.
5.6. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda
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dos preços através da juntada de planilhas de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.1.1.  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o  fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido
quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades  administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para  verificar  se  aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu
registro  cancelado.
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro  de preços para que avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual,  observado o disposto no art.  124 da Lei  nº  14.133,  de 2021.
6.2.  Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o  fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações
estabelecidas na ata,  será facultado ao fornecedor requerer  ao gerenciador a alteração do preço registrado,  mediante comprovação de
fato superveniente que supostamente o impossibilite  de cumprir  o compromisso.
6.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com o  pedido  de  alteração,  a  documentação comprobatória  ou  a  planilha  de
custos  que demonstre  a  inviabilidade do  preço  registrado em relação às  condições  inicialmente  pactuadas.
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir  as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item
4.9.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item7.1, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e
no  item 6.2.1,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com a  realidade  dos  valores  praticados  pelo
mercado

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1.  Na  hipótese  de  aplicação  de  sanção  prevista  nos  incisos  III  ou  IV  do  caput  do  art.  156  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a
penalidade  aplicada  ao  fornecedor  não  ultrapasse  o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir  pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  7.1  será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade
gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.
7.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que
compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de  classificação.
7.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser  realizado pelo gerenciador,  em determinada ata de registro de preços,  total  ou
parcialmente,  nas seguintes hipóteses,  desde que devidamente comprovadas e justificadas:
7.4.1. Por razão de interesse público;
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado,
nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao
interesse  coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;
h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
k)  A  Lei  12.846/2013  é  a  Lei  Anticorrupção.  O  seu  art.  5º  enumera  os  atos  lesivos  à  administração  pública,  nacional  ou  estrangeira,
praticados  por  pessoas  jurídicas,  que  atentem  contra  o  patrimônio  público  nacional  ou  estrangeiro,  contra  princípios  da  administração
pública  ou  contra  os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar



Diário Oficial 13Edição nº3243, ano 13 - Cruz Machado (PR), Terça-feira, 29 de Julho de 2025

Página: 4 / 5

imposição de penalidade mais grave;
8.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações
fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo
fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI  e  VII  do  caput  do  Artigo  155  da  Lei  N°  14.133/2021,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos;
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
8.2.5.  A  sanção  estabelecida  no  item  8.2.4  será  precedida  de  análise  jurídica,  sendo  sua  aplicação  de  competência  exclusiva  de
Secretário  Municipal  designado.
8.2.6.  As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser  aplicadas cumulativamente,  conforme dispõe o Artigo 156,  § 7°  da Lei  N°
14.133/2021.
8.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.3. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
8.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
8.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
8.6.  A  aplicação das  sanções de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e,  declaração de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  requererá  a
instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
8.6.1.  Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de  produção  de  novas  provas  ou  de  juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
8.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou
intempestivas.
8.7.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  preços  ensejará  na  aplicação  das  demais  penalidades  estabelecidas  no  Edital  do
instrumento  convocatório,  independentemente  de  transcrição  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços.

CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta)
dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado.
9.1.1.  Para os contratos  de fornecimento,  serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo  contratado,  a  data  da entrega do
bem e,  nos demais  contratos,  a  conclusão da atividade ou o  último dia  do ciclo  de medição,  conforme o caso.
9.2.  Para  a  liberação  do  pagamento,  a  futura  contratada  encaminhará  nota  fiscal  eletrônica,  acompanhada  das  seguintes  certidões:
(FGTS,  TRABALHISTA,  CERTIDÃO  ESTADUAL,  FEDERAL  E  MUNICIPAL)  em  validade  para  o  pagamento.
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o não cumprimento total da obrigação
contratual.
9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada.
9.3.3.  Caso  o  contratado  deixe  de  cumprir  a  obrigação  de  emissão  de  nota  fiscal  dentro  do  prazo  de  pagamento,  a  Administração
Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega
da nota fiscal.
9.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação
dos recolhimentos exigidos em Lei.
9.5.  Quaisquer  erros  ou  emissão  ocorrido  na  documentação  fiscal  será  motivo  de  correção  por  parte  da  adjudicatária  e  haverá  em
decorrência,  suspensão  do  prazo  de  pagamento  até  que  o  problema  seja  definitivamente  sanado.
9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho
9.8.  Do  montante  devido,  os  Órgãos  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Município  de  Cruz  Machado,  inclusive  suas  Autarquias  e
Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive
obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023.
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhaconcorrido para tanto, fica convencionado que
a taxa de compensação financeira devida peloContratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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CARLOS NOWAK
PREFEITO MUNICIPAL

Cruz Machado,23 de Julho de 2025

F.M. PNEUS LTDA
CNPJ: 81.374.845/0004-91

I =

(TX) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual=6%

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus Anexos, sendo parte integrante da presente
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.
10.3.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  Federal  N°  14.133/2021  e  demais  normas  aplicáveis,  subsidiariamente,
aplicar-se-ão  os  princípios  gerais  de  Direito.
10.4.  Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  União  da  Vitória,  Estado  do  Paraná,  excluído  qualquer  outro  para  dirimir  dúvidas  ou  questões
oriundas  desta  Ata  e  do  procedimento  licitatório  que  a  precedeu.
10.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes.

Sistema: Compras - Usuário: adrianebehrens. Emissão: 23/07/2025, às 12:02:57. Protocolo: d2a59350-bef5-4fa0-93f5-24ae8362b114
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado
CEP: 84620-000 CNPJ: 76..33.9.6/88/0-00null

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2025
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 107 / 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Pessoa Jurídica de Direito  Público,   com sede administrativa localizada na Avenida
Vitória,  251,  bairro  Centro,  CEP  nº  84620000,  nesta  cidade  de  Cruz  Machado,PRinscrito  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas
(CNPJ/MF) sob o nº 76.339.688/0001-09neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a) CARLOS NOWAK inscrito no CPF
sob  o  nº  016.130.799-07,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei  Orgânica  Municipal,
considerando  a  homologação  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  RESOLVE  registrar  os
preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo
as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 14.133/2021 e, em conformidade
com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.Constituí  objeto  desta  licitação  a  contratação  de  empresa  para  o  Registro  de  Preço  objetivando  a  prestação  de  serviços  de
recuperação  de  pneus  através  de  recapagem  e  vulcanização  para  atender  as  necessidades  do  Departamento  de  Obras  desta
municipalidade,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.
1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o
Município  obrigado  a  retirar  a  totalidade  e  nem  mesmo  tão  somente  aquela,  por  se  tratar  de  estimativa,  sendo  que  será  requerida  a
entrega  somente  da  quantidade  necessária  para  atendimento  das  necessidades  atestadas  pelas  secretarias  solicitantes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.A Empresa INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ nº 58.619.644/0001-42, representada por
seu representante legal devidamente constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, Sr.(a) , inscrito no CPF nº , é
a detentora dos direitos de preferência e não de exclusividade dos itens descritos no item parágrafo segundo desta Cláusula.
2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na proposta, são as que
seguem:

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 10.00 X R20
BORRACHUDO, BANDA DE RODAGEM DE USO SEVERO
TIPO OTR DE PRIMEIRA LINHA, COM PROFUNDIDADE
MÍNIMA DE 20,5mm, INCLUSO CONSERTOS,
VULCANIZAÇÕES E REPAROS NECESSÁRIOS.

1 Unidades Serviço 40 749,00 29.960,00

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 275/80 R22,5
BORRACHUDO, BANDA DE RODAGEM DE USO SEVERO
TIPO OTR DE PRIMEIRA LINHA, COM PROFUNDIDADE
MÍNIMA DE 23,5mm, INCLUSO CONSERTOS,
VULCANIZAÇÕES E REPAROS NECESSÁRIOS.

3 Unidades Serviço 150 799,00 119.850,00

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 12,5/80 18T, BANDA
DE RODAGEM DE USO SEVERO TIPO OTR DE PRIMEIRA
LINHA, INCLUSO CONSERTOS, VULCANIZAÇÕES E
REPAROS NECESSÁRIOS

6 Unidades Serviço 40 1.065,00 42.600,00

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 215/75 R17,5
BORRACHUDO, BANDA DE RODAGEM DE USO SEVERO
DE PRIMEIRA LINHA,INCLUSO CONSERTOS,
VULCANIZAÇÕES E REPAROS NECESSÁRIOS

10 Unidades Serviço 60 479,00 28.740,00

MarcaItem Especificação Valor TotalUnid PreçoQtd

2.3. O valor total registrado para o fornecedor é de R$ 221,150,00 (duzentos vinte um mil cento cinquenta reais).
2.3.1.A listagem do cadastro reserva referente ao presente resgistro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos termos do Artigo 86, § 3° da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata, na forma
do  artigo  105  da  Lei  nº  14.133/2021,  podendo  ser  prorrogável,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  com  o
restabelecimento  do  quantitativo  ou  previsão  de  gastos  inicial,  sem  que  ocorra  a  acumulação  de  itens  entre  os  períodos.
4.1.2.  Os  contratos  celebrados  em  decorrência  da  utilização  da  Ata  de  Registro  e  Preços  tem  prazo  de  vigência  próprio,  observado  o
disposto  no  art.  105  da  Lei  nº  14.133/2021  e  deverão  ser  assinados  no  prazo  de  validade  da  ata  de  registro  de  preços,  podendo  ser
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alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo
95 da Lei N° 14.133/2021.
4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital  de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair  o direito,  sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021.
4.3.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor
convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela  Administração.
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação diretae se obrigar nos limites dela;
4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.
4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
4.7.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  4.6.2tem  por  objetivo  a  formação  de  cadastro  de  reserva  para  o  caso  de  impossibilidade  de
atendimento  pelo  signatário  da  ata.
4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no editalou no aviso
de contratação direta;e
4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência
da ata de registro de preços.
4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.12.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de
contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  4.9,  observando  seus  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
4.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes  cujos  preços  foram  registrados  sem  redução,
observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do  adjudicatário;  ou
4.13.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem
classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor  condição.
4.14.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
4.15.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2.  Quando  o  preço  de  mercado  se  tornar  superior  aos  preços  registrados,  o  requerimento/proposta,  devidamente  comprovado  e
justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos,
tais  como  notas  fiscais  de  aquisição  e/ou  outros  insumos,  bem  como  outros  documentos  legais  emitidos  por  órgãos  governamentais,
alusivos  à  época  da  elaboração  da  proposta  ou  no  decorrer  da  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços;  e,  do  momento  do  pedido  de
reequilíbrio  econômico-financeiro;  sendo  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  o  fornecimento  desses  documentos.
5.2.1. A solicitação acima será objeto de análise, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão.
5.3. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de
preços  em  consequência  de  altos  descontos  com  o  intuito  único  de  ganhar  a  licitação  e  posteriormente  buscar  via  revisão  do  preço
aumentar  ou  regularizar  sua  margem  operacional,  sob  pena  de  rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas
previstas  em  lei  e  no  edital.
5.4.  Se  o  CONTRATADO  não  comprovar  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  e  a  existência  de  fato  superveniente,  o  pedido  será
INDEFERIDO  pela  PREFEITURA  e  o  contratado  continuará  obrigado  a  cumprir  os  compromissos  pelo  valor  arrematado,  sob  pena  de
rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas  previstas  em  lei  e  no  edital.
5.5.  O Município se reserva no direito  de realizar  cotação paralela,  para averiguar  os valores informados nas Planilhas supracitadas.  E
apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o
pedido, mantendo-se os valores originais.
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5.6. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda
dos preços através da juntada de planilhas de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.1.1.  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o  fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido
quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades  administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para  verificar  se  aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu
registro  cancelado.
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro  de preços para que avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual,  observado o disposto no art.  124 da Lei  nº  14.133,  de 2021.
6.2.  Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o  fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações
estabelecidas na ata,  será facultado ao fornecedor requerer  ao gerenciador a alteração do preço registrado,  mediante comprovação de
fato superveniente que supostamente o impossibilite  de cumprir  o compromisso.
6.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com o  pedido  de  alteração,  a  documentação comprobatória  ou  a  planilha  de
custos  que demonstre  a  inviabilidade do  preço  registrado em relação às  condições  inicialmente  pactuadas.
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir  as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item
4.9.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item7.1, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e
no  item 6.2.1,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com a  realidade  dos  valores  praticados  pelo
mercado

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1.  Na  hipótese  de  aplicação  de  sanção  prevista  nos  incisos  III  ou  IV  do  caput  do  art.  156  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a
penalidade  aplicada  ao  fornecedor  não  ultrapasse  o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir  pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  7.1  será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade
gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.
7.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que
compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de  classificação.
7.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser  realizado pelo gerenciador,  em determinada ata de registro de preços,  total  ou
parcialmente,  nas seguintes hipóteses,  desde que devidamente comprovadas e justificadas:
7.4.1. Por razão de interesse público;
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado,
nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao
interesse  coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;
h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
k)  A  Lei  12.846/2013  é  a  Lei  Anticorrupção.  O  seu  art.  5º  enumera  os  atos  lesivos  à  administração  pública,  nacional  ou  estrangeira,
praticados  por  pessoas  jurídicas,  que  atentem  contra  o  patrimônio  público  nacional  ou  estrangeiro,  contra  princípios  da  administração
pública  ou  contra  os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
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8.2.1. Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
imposição de penalidade mais grave;
8.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações
fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo
fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI  e  VII  do  caput  do  Artigo  155  da  Lei  N°  14.133/2021,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos;
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
8.2.5.  A  sanção  estabelecida  no  item  8.2.4  será  precedida  de  análise  jurídica,  sendo  sua  aplicação  de  competência  exclusiva  de
Secretário  Municipal  designado.
8.2.6.  As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser  aplicadas cumulativamente,  conforme dispõe o Artigo 156,  § 7°  da Lei  N°
14.133/2021.
8.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.3. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
8.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
8.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
8.6.  A  aplicação das  sanções de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e,  declaração de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  requererá  a
instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
8.6.1.  Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de  produção  de  novas  provas  ou  de  juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
8.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou
intempestivas.
8.7.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  preços  ensejará  na  aplicação  das  demais  penalidades  estabelecidas  no  Edital  do
instrumento  convocatório,  independentemente  de  transcrição  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços.

CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta)
dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado.
9.1.1.  Para os contratos  de fornecimento,  serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo  contratado,  a  data  da entrega do
bem e,  nos demais  contratos,  a  conclusão da atividade ou o  último dia  do ciclo  de medição,  conforme o caso.
9.2.  Para  a  liberação  do  pagamento,  a  futura  contratada  encaminhará  nota  fiscal  eletrônica,  acompanhada  das  seguintes  certidões:
(FGTS,  TRABALHISTA,  CERTIDÃO  ESTADUAL,  FEDERAL  E  MUNICIPAL)  em  validade  para  o  pagamento.
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o não cumprimento total da obrigação
contratual.
9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada.
9.3.3.  Caso  o  contratado  deixe  de  cumprir  a  obrigação  de  emissão  de  nota  fiscal  dentro  do  prazo  de  pagamento,  a  Administração
Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega
da nota fiscal.
9.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação
dos recolhimentos exigidos em Lei.
9.5.  Quaisquer  erros  ou  emissão  ocorrido  na  documentação  fiscal  será  motivo  de  correção  por  parte  da  adjudicatária  e  haverá  em
decorrência,  suspensão  do  prazo  de  pagamento  até  que  o  problema  seja  definitivamente  sanado.
9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho
9.8.  Do  montante  devido,  os  Órgãos  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Município  de  Cruz  Machado,  inclusive  suas  Autarquias  e
Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive
obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023.
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhaconcorrido para tanto, fica convencionado que
a taxa de compensação financeira devida peloContratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
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CARLOS NOWAK
PREFEITO MUNICIPAL

Cruz Machado,23 de Julho de 2025

INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA
CNPJ: 58.619.644/0001-42

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =

(TX) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual=6%

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus Anexos, sendo parte integrante da presente
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.
10.3.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  Federal  N°  14.133/2021  e  demais  normas  aplicáveis,  subsidiariamente,
aplicar-se-ão  os  princípios  gerais  de  Direito.
10.4.  Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  União  da  Vitória,  Estado  do  Paraná,  excluído  qualquer  outro  para  dirimir  dúvidas  ou  questões
oriundas  desta  Ata  e  do  procedimento  licitatório  que  a  precedeu.
10.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes.

Sistema: Compras - Usuário: adrianebehrens. Emissão: 23/07/2025, às 13:00:39. Protocolo: bb6c4ec5-faec-47de-b5e4-95ed40cc7f02
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado
CEP: 84620-000 CNPJ: 76..33.9.6/88/0-00null

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2025
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 108 / 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Pessoa Jurídica de Direito  Público,   com sede administrativa localizada na Avenida
Vitória,  251,  bairro  Centro,  CEP  nº  84620000,  nesta  cidade  de  Cruz  Machado,PRinscrito  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas
(CNPJ/MF) sob o nº 76.339.688/0001-09neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a) CARLOS NOWAK inscrito no CPF
sob  o  nº  016.130.799-07,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei  Orgânica  Municipal,
considerando  a  homologação  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  RESOLVE  registrar  os
preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo
as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 14.133/2021 e, em conformidade
com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.Constituí  objeto  desta  licitação  o  Registro  de  Preço  para  prestação  de  serviços  para  manutenção  preventiva  e  corretiva  de
equipamentos hospitalares e odontológicos, pertencentes à Secretaria de Saúde desta municipalidade, conforme condições e exigências
estabelecidas neste edital e seus anexos., conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.
1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o
Município  obrigado  a  retirar  a  totalidade  e  nem  mesmo  tão  somente  aquela,  por  se  tratar  de  estimativa,  sendo  que  será  requerida  a
entrega  somente  da  quantidade  necessária  para  atendimento  das  necessidades  atestadas  pelas  secretarias  solicitantes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.A  Empresa  PROBIMED  MANUTENCAO  E  VENDAS  ODONTO  HOSPITALAR  LTDA,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  nº
32.590.635/0001-82, representada por seu representante legal devidamente constituído no Contrato Social, independente de transcrição
nesta  Ata,  Sr.(a)  ,  inscrito  no  CPF  nº  ,  é  a  detentora  dos  direitos  de  preferência  e  não  de  exclusividade  dos  itens  descritos  no  item
parágrafo  segundo  desta  Cláusula.
2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na proposta, são as que
seguem:

Serviços de manutenção do gerador  diesel do
Hospital Santa Terezinha  Incluindo aferição de
tensão, corrente, temperatura, resistência de
isolação,
aterramento e anotação de responsabilidade
técnica (ART).
OBS: INFORMAÇOES MOTOR E GERADOR:
gerador DIESEL (Modelo GF 3-220, número de
série PW 453697-Potência Stand by 176 KW 220
KWA, volt 220/127v, Potência contínua 160 Kw 200
KW a, amp 500 A. Marca GERA POWER BRASIL.
Motor modelo R-6105 nº de série do motor 53697
data 11/2019.)

1 SERVIÇO Serviço 4 3.590,00 14.360,002

MANUTENÇÃO EQUIPAMENTO HOSPITALAR NO
LOCAL DE INSTALAÇÃO ( QUE NÃO PODEM
SER RETIRADOS DEVIDO AO TAMANHO,
ISNTALAÇÃO, ESSENCIALIDADE ETC)   HORA
TÉCNICA  - COMPREENDE SERVIÇOS DE
REPOSIÇÃO DE PEÇAS, REGULAGENS,
LIMPEZAS, CALIBRAÇÃO, PROGRAMAÇÃO,
REFORMAS - COM EMISSÃO DE LAUDO E ART. (
POR HORA TRABALHADA)

2 HRS Serviço 700 160,40 112.280,001

MANUTENÇÃO EQUIP HOSPITALAR NA SEDE
CONTRATADO - EQUIPAMENTOS
DESLOCAVEIS ( QUE PODEM SER RETIRADOS
DO LOCAL)  HORA TÉCNICA  - COMPREENDE
SERVIÇOS DE REPOSIÇÃO DE PEÇAS,
REGULAGENS, LIMPEZAS, CALIBRAÇÃO,
PROGRAMAÇÃO, REFORMAS - COM EMISSÃO
DE LAUDO E ART. ( POR HORA TRABALHADA)

3 HRS Serviço 400 160,40 64.160,001

DESLOCALENTO DE URGENCIA/EMERGENCIA
EM ATENDIMENTO A CHAMADO DE
MANUTENÇÃO CORRETIVA - ( NÃO

4 Unidades Serviço 10 605,87 6.058,701

MarcaItem Especificação Valor TotalUnid PreçoQtdLote
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COMPREENDE DESLOCAMENTO DE
ATENDIMENTO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA,
PREVISTA EM EDITAL/CONTRATO) -
(UNIDADES/ VIAGENS/VISITA TÉCNICA)

2.3.  O  valor  total  registrado  para  o  fornecedor  é  de  R$  196,858,70  (cento  noventa  seis  mil  oitocentos  cinquenta  oito  reais  e  setenta
centavos).
2.3.1.A listagem do cadastro reserva referente ao presente resgistro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos termos do Artigo 86, § 3° da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata, na forma
do  artigo  105  da  Lei  nº  14.133/2021,  podendo  ser  prorrogável,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  com  o
restabelecimento  do  quantitativo  ou  previsão  de  gastos  inicial,  sem  que  ocorra  a  acumulação  de  itens  entre  os  períodos.
4.1.2.  Os  contratos  celebrados  em  decorrência  da  utilização  da  Ata  de  Registro  e  Preços  tem  prazo  de  vigência  próprio,  observado  o
disposto  no  art.  105  da  Lei  nº  14.133/2021  e  deverão  ser  assinados  no  prazo  de  validade  da  ata  de  registro  de  preços,  podendo  ser
alterados,  observado  o  disposto  no  art.  124  da  Lei  nº  14.133,  de  2021.
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo
95 da Lei N° 14.133/2021.
4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital  de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair  o direito,  sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021.
4.3.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor
convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela  Administração.
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação diretae se obrigar nos limites dela;
4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.
4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
4.7.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  4.6.2tem  por  objetivo  a  formação  de  cadastro  de  reserva  para  o  caso  de  impossibilidade  de
atendimento  pelo  signatário  da  ata.
4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no editalou no aviso
de contratação direta;e
4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência
da ata de registro de preços.
4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.12.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de
contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  4.9,  observando  seus  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
4.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes  cujos  preços  foram  registrados  sem  redução,
observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do  adjudicatário;  ou
4.13.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem
classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor  condição.
4.14.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
4.15.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2.  Quando  o  preço  de  mercado  se  tornar  superior  aos  preços  registrados,  o  requerimento/proposta,  devidamente  comprovado  e
justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos,
tais  como  notas  fiscais  de  aquisição  e/ou  outros  insumos,  bem  como  outros  documentos  legais  emitidos  por  órgãos  governamentais,
alusivos  à  época  da  elaboração  da  proposta  ou  no  decorrer  da  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços;  e,  do  momento  do  pedido  de
reequilíbrio  econômico-financeiro;  sendo  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  o  fornecimento  desses  documentos.
5.2.1. A solicitação acima será objeto de análise, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão.
5.3. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de
preços  em  consequência  de  altos  descontos  com  o  intuito  único  de  ganhar  a  licitação  e  posteriormente  buscar  via  revisão  do  preço
aumentar  ou  regularizar  sua  margem  operacional,  sob  pena  de  rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas
previstas  em  lei  e  no  edital.
5.4.  Se  o  CONTRATADO  não  comprovar  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  e  a  existência  de  fato  superveniente,  o  pedido  será
INDEFERIDO  pela  PREFEITURA  e  o  contratado  continuará  obrigado  a  cumprir  os  compromissos  pelo  valor  arrematado,  sob  pena  de
rescisão  do  contrato  e  de  aplicação  das  penalidades  administrativas  previstas  em  lei  e  no  edital.
5.5.  O Município se reserva no direito  de realizar  cotação paralela,  para averiguar  os valores informados nas Planilhas supracitadas.  E
apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o
pedido, mantendo-se os valores originais.
5.6. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda
dos preços através da juntada de planilhas de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.1.1.  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o  fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido
quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades  administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para  verificar  se  aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu
registro  cancelado.
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro  de preços para que avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual,  observado o disposto no art.  124 da Lei  nº  14.133,  de 2021.
6.2.  Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o  fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações
estabelecidas na ata,  será facultado ao fornecedor requerer  ao gerenciador a alteração do preço registrado,  mediante comprovação de
fato superveniente que supostamente o impossibilite  de cumprir  o compromisso.
6.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com o  pedido  de  alteração,  a  documentação comprobatória  ou  a  planilha  de
custos  que demonstre  a  inviabilidade do  preço  registrado em relação às  condições  inicialmente  pactuadas.
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir  as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item
4.9.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item7.1, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e
no  item 6.2.1,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com a  realidade  dos  valores  praticados  pelo
mercado

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1.  Na  hipótese  de  aplicação  de  sanção  prevista  nos  incisos  III  ou  IV  do  caput  do  art.  156  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a
penalidade  aplicada  ao  fornecedor  não  ultrapasse  o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir  pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  7.1  será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade
gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.
7.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que
compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de  classificação.
7.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser  realizado pelo gerenciador,  em determinada ata de registro de preços,  total  ou
parcialmente,  nas seguintes hipóteses,  desde que devidamente comprovadas e justificadas:
7.4.1. Por razão de interesse público;
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado,
nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao
interesse  coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;
h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
k)  A  Lei  12.846/2013  é  a  Lei  Anticorrupção.  O  seu  art.  5º  enumera  os  atos  lesivos  à  administração  pública,  nacional  ou  estrangeira,
praticados  por  pessoas  jurídicas,  que  atentem  contra  o  patrimônio  público  nacional  ou  estrangeiro,  contra  princípios  da  administração
pública  ou  contra  os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
imposição de penalidade mais grave;
8.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações
fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo
fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI  e  VII  do  caput  do  Artigo  155  da  Lei  N°  14.133/2021,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos;
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
8.2.5.  A  sanção  estabelecida  no  item  8.2.4  será  precedida  de  análise  jurídica,  sendo  sua  aplicação  de  competência  exclusiva  de
Secretário  Municipal  designado.
8.2.6.  As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser  aplicadas cumulativamente,  conforme dispõe o Artigo 156,  § 7°  da Lei  N°
14.133/2021.
8.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.3. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
8.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
8.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
8.6.  A  aplicação das  sanções de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e,  declaração de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  requererá  a
instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
8.6.1.  Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de  produção  de  novas  provas  ou  de  juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
8.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou
intempestivas.
8.7.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  preços  ensejará  na  aplicação  das  demais  penalidades  estabelecidas  no  Edital  do
instrumento  convocatório,  independentemente  de  transcrição  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços.

CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta)
dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado.
9.1.1.  Para os contratos  de fornecimento,  serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo  contratado,  a  data  da entrega do
bem e,  nos demais  contratos,  a  conclusão da atividade ou o  último dia  do ciclo  de medição,  conforme o caso.
9.2.  Para  a  liberação  do  pagamento,  a  futura  contratada  encaminhará  nota  fiscal  eletrônica,  acompanhada  das  seguintes  certidões:
(FGTS,  TRABALHISTA,  CERTIDÃO  ESTADUAL,  FEDERAL  E  MUNICIPAL)  em  validade  para  o  pagamento.
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o não cumprimento total da obrigação
contratual.
9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada.
9.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de pagamento, a Administração
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CARLOS NOWAK
PREFEITO MUNICIPAL

Cruz Machado,28 de Julho de 2025

PROBIMED MANUTENCAO E VENDAS ODONTO
HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 32.590.635/0001-82

Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega
da nota fiscal.
9.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação
dos recolhimentos exigidos em Lei.
9.5.  Quaisquer  erros  ou  emissão  ocorrido  na  documentação  fiscal  será  motivo  de  correção  por  parte  da  adjudicatária  e  haverá  em
decorrência,  suspensão  do  prazo  de  pagamento  até  que  o  problema  seja  definitivamente  sanado.
9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho
9.8.  Do  montante  devido,  os  Órgãos  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Município  de  Cruz  Machado,  inclusive  suas  Autarquias  e
Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive
obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023.
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhaconcorrido para tanto, fica convencionado que
a taxa de compensação financeira devida peloContratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =

(TX) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual=6%

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus Anexos, sendo parte integrante da presente
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.
10.3.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  Federal  N°  14.133/2021  e  demais  normas  aplicáveis,  subsidiariamente,
aplicar-se-ão  os  princípios  gerais  de  Direito.
10.4.  Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  União  da  Vitória,  Estado  do  Paraná,  excluído  qualquer  outro  para  dirimir  dúvidas  ou  questões
oriundas  desta  Ata  e  do  procedimento  licitatório  que  a  precedeu.
10.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes.

Sistema: Compras - Usuário: adrianebehrens. Emissão: 28/07/2025, às 16:44:10. Protocolo: e4e354d1-2eb5-437e-930c-bdc59df03ba2
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EXTRATOS

ERRATA AO APOSTILAMEN-
TO DE CONTRATO SOB Nº 

209/2021
PROCESSO N° 208/2021

REF: PREGÃO ELETRÔNICO: 
90/2021

O Prefeito Municipal no uso de 
suas atribuições resolve corrigir 
a publicação do extrato de apos-
tilamento ao Contrato 209/2023 
no que se refere à seguinte 
situação:

Na publicação do dia 11 de 
junho de 2025 do Diário Oficial, 
edição n° 3212.

Referente à empresa: BETHA 
SISTEMAS LTDA

Onde se lê: 
Aplica-se o reajuste sob índice 
INPC de 4,17% sobre todos os 
itens do contrato, quantidade 
pendente de 7 meses- perfa-
zendo o valor do reajuste de 
R$ 287.684,88 (duzentos e 
oitenta e sete mil, seiscentos e 
oitenta e quatro reais e oitenta e 
oito centavos). Aumento de R$ 
11.516,26 (onze mil, quinhentos 
e dezesseis reais e vinte e seis 
centavos) no contrato.

Leia-se: 
  Aplica-se o reajuste sob índice 
INPC de 4,17% sobre todos os 
itens do contrato, quantidade 
pendente de 6 meses- perfa-
zendo o valor do reajuste de R$ 
246.586,92 (duzentos e qua-
renta e seis mil, quinhentos e 
oitenta e seis reais e noventa e 
dois centavos). Aumento de R$ 
9.870,96 (nove mil, oitocentos 
e setenta reais e noventa e seis 
centavos) no contrato.

Permanecem inalteradas todas 
as demais condições constantes 
na publicação originária.
	       	  
Cruz Machado, 28 de julho de 
2025.

Carlos Nowak
Prefeitura Municipal de Cruz 

Machado

TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO N° 209/2021

PROCESSO N º 208/2021
PREGÃO ELETRÔNICO: 

90/2021
SEQUENCIAL 5

CONTRATANTE: Município 
de Cruz Machado, Estado do 
Paraná. 

CONTRATADO: BETHA SISTE-
MAS LTDA

OBJETO: Constituí objeto desta 
licitação a contratação de em-
presa especializada para forne-
cimento de licença de uso de 
software de gestão pública, com 
acesso simultâneo de usuários, 
e que atenda as especificações 
técnicas, os quantitativos e os 
serviços técnicos correlatos 
descritos neste edital e em seu 
Anexo I.

DO VALOR: Total do aditivo: 
aumento de R$ 8.225,80 (oito 
mil, duzentos e vinte e cinco 
reais e oitenta centavos) sobre 
o valor total do contrato, pas-
sando o valor do contrato de R$ 
526.402,38 (quinhentos e vinte 
e seis mil, quatrocentos e dois 
reais e trinta e oito centavos) 
para R$ 534.628,18 (quinhentos 
e trinta e quatro mil, seiscentos 
e vinte e oito reais e dezoito 
centavos).

VENCIMENTO DO CONTRATO: 

26 de dezembro de 2025.

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete a Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADO
BETHA SISTEMAS LTDA

 
TERMO ADITIVO AO CONTRA-

TO N° 153/2022
PROCESSO N º 148/2022

INEXIGIBILIDADE DE LICITA-
ÇÃO: 29/2022

SEQUENCIAL 3

CONTRATANTE: Município 
de Cruz Machado, Estado do 
Paraná. 

CONTRATADO: INSTITUTO DE 
NEUROSIQUIATRIA FREUD, 
JUNG E NISE L

OBJETO: A presente inexi-
gibilidade de licitação visa à 
contratação da empresa Insti-
tuto de Neuropsiquiatria Freud 
Jung e Nise Ltda, credenciada 
e habilitada no credenciamento 
016/2021, para prestar serviços 
médicos na função de médico 
especialista em psiquiatria para 
atendimento no Centro de Aten-
ção Especializada em Saúde 
Mental, suprindo as necessi-
dades da Secretária de Saúde 
desta municipalidade.

DO VALOR: Adita-se o valor de 
R$ 164.372,00 (cento e ses-
senta e quatro mil, trezentos e 
setenta e dois reais). 

DA VIGÊNCIA: Do dia 28 de 
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julho de 2025 à 28 de julho de 
2026.

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete a Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADO
 INSTITUTO DE NEUROSI-
QUIATRIA FREUD, JUNG E 

NISE L

CONTRATO SOB N° 048/2025
PROCESSO N° 061/2025

REF: PREGÃO ELETRONICO: 
040/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: LUCIANO CHA-
CHAROSKI

OBJETO: Constitui objeto des-
ta licitação a contratação de 
empresa especializada objeti-
vando a prestação de serviços 
de transporte escolar para as 
regiões das Linhas: Arriozal, 
São Domingos, Esperança, Irati 
Balsa Foz Do Areia e Taquari, 
destinados aos alunos da Rede 
Básica de ensino desta munici-
palidade, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos.

DO VALOR: R$ 134.850,00 
(cento e trinta quatro mil oito-
centos e cinquenta reais)

PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
Do dia 24 de julho de 2025 à 24 
de julho de 2026

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-

pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADA
 LUCIANO CHACHAROSKI

CONTRATO SOB N° 049/2025
PROCESSO N° 061/2025

REF: PREGÃO ELETRONICO: 
040/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: A. CARDOSO 
TRANSPORTES - ME

OBJETO: Constitui objeto des-
ta licitação a contratação de 
empresa especializada objeti-
vando a prestação de serviços 
de transporte escolar para as 
regiões das Linhas: Arriozal, 
São Domingos, Esperança, Irati 
Balsa Foz Do Areia e Taquari, 
destinados aos alunos da Rede 
Básica de ensino desta munici-
palidade, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos.

DO VALOR: R$ 259.864,00 
(duzentos e cinquenta nove mil 
oitocentos e sessenta quatro 
reais)

PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
Do dia 24 de julho de 2025 à 24 
de julho de 2026

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADA
A. CARDOSO TRANSPORTES 

- ME

CONTRATO SOB N° 050/2025
PROCESSO N° 061/2025

REF: PREGÃO ELETRONICO: 
040/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: 59.121.934 
LTDA

OBJETO: Constitui objeto des-
ta licitação a contratação de 
empresa especializada objeti-
vando a prestação de serviços 
de transporte escolar para as 
regiões das Linhas: Arriozal, 
São Domingos, Esperança, Irati 
Balsa Foz Do Areia e Taquari, 
destinados aos alunos da Rede 
Básica de ensino desta munici-
palidade, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos.

DO VALOR: R$ 138.528,00 
(cento e trinta oito mil quinhen-
tos e vinte oito reais)

PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
Do dia 24 de julho de 2025 à 24 
de julho de 2026

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADA
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 59.121.934 LTDA

CONTRATO SOB N° 051/2025
PROCESSO N° 061/2025

REF: PREGÃO ELETRONICO: 
040/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: EDSON DOS 
SANTOS WEBBER TRANS-
PORTE

OBJETO: Constitui objeto des-
ta licitação a contratação de 
empresa especializada objeti-
vando a prestação de serviços 
de transporte escolar para as 
regiões das Linhas: Arriozal, 
São Domingos, Esperança, Irati 
Balsa Foz Do Areia e Taquari, 
destinados aos alunos da Rede 
Básica de ensino desta munici-
palidade, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos.

DO VALOR: R$ 173.808,00 
(cento e setenta três mil oito-
centos e oito reais)

PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
Do dia 24 de julho de 2025 à 24 
de julho de 2026

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADA
EDSON DOS SANTOS WE-

BBER TRANSPORTE

CONTRATO SOB N° 052/2025
PROCESSO N° 080/2025

REF: DISPENSA ELETRONICA: 
017/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: PERSIOES-
TE INDÚSTRIA E COMERCIO 
LTDA

OBJETO: Contratação de em-
presa especializada para o 
fornecimento e instalação de 
cortinas persianas, destinadas à 
diversas secretarias desta muni-
cipalidade.

DO VALOR: R$ 8.685,00 (oito 
mil seiscentos e oitenta cinco 
reais)
 
PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
Do dia 25 de julho de 2025 à 25 
julho de 2026

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADA
PERSIOESTE INDÚSTRIA E 

COMERCIO LTDA

CONTRATO SOB N° 053/2025
PROCESSO N° 079/2025

REF: DISPENSA DE LICITA-
ÇÃO N° 016/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: R FRANCZAK

OBJETO: Contratação emer-
gencial de Instituição de Longa 
Permanência para Idoso (ILPI), 

para acolhimento da Sra. V. 
G. munícipe de Cruz Machado 
que se encontra de situação de 
vulnerabilidade social, sem rede 
de apoio e alto grau de depen-
dência funcional.

DO VALOR: R$ 18.600,00 (de-
zoito mil e seiscentos reais)
 
PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
Do dia 28 de julho de 2025 à 28 
novembro de 2025

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADA
R FRANCZAK

 
CONTRATO SOB N° 054/2025

PROCESSO N° 076/2025
REF: DISPENSA DE LICITA-

ÇÃO N° 015/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: CICLOS PRA-
TICAS E ESTUDOS EM PSI-
COLOGIA

OBJETO: Contratação de pres-
tação de Serviços Técnicos Pro-
fissionais de Avaliação Psicoló-
gica para fins de Recrutamento 
e Seleção de candidatos(as) 
para o cargo de Cuidador(a) Re-
sidente e Auxiliar de Cuidador(a) 
Residente do Processo Seletivo 
Simplificado a ser realizado no 
exercício 2025.

DO VALOR: R$ 13.500,00 (treze 
mil e quinhentos reais)
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PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
Do dia 28 de julho de 2025 à 28 
janeiro de 2025

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

CONTRATANTE
 Município de Cruz Machado, 

Estado do Paraná. 

CONTRATADA
 CICLOS PRATICAS E ESTU-

DOS EM PSICOLOGIA
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0,00

0,00

0,00

140.767,33

140.767,33

125.598,96

15.168,37

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

140.767,33

0,00

0,00

0,00

0,00

137.588,39

0,00

1.527.485,92

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

1.389.897,53

0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

1.527.485,92

    Aposentadorias, Reserva e Reformas

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e
Deduções Constitucionais

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

0,00

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou
de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

    Pensões

0,00

0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)

0,00

0,00

0,00

0,00
    Obrigações Patronais
    Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.527.485,92

DESPESA COM PESSOAL

Fev/2025Ago/2024 Dez/2024 Jun/2025

LIQUIDADAS

Mai/2025Set/2024 Jan/2025 TOTAL (ULTIMOS 12
MESES) (a)Jul/2024 Abr/2025Mar/2025Out/2024 Nov/2024

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

0,00Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00

RGF - ANEXO 1 (LRF, art 55, inciso I, alínea "a")

0,00

0,00

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem,
Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º)

0,00

0,00

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos
Vinculados (CF, art. 198, §11)

0,000,00Outras Deduções Constitucionais ou Legais

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

0,00
1.329.440,00

6%

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11)

5.519.004,36

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

5,4%
5.825.615,72

VALOR

295.790,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

0,00

1.527.485,92

% SOBRE A RCL AJUSTADA

5,7%

1.49%

103.829.014,57

6.132.227,07

102.203.784,57

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de
cancelamento podem ser excluídos.

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO. Emissão: 29/07/2025, às 09:26:35.

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

JULHO/2024 - JUNHO/2025

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO - PR
PODER LEGISLATIVO Exercício de 2025

2Página: 2 /

Nota:

Giovani Rodrigues Mazur
Contador

Zeno Kaziuk
Presidente da Câmara - 2025

Kelly Fernanda Romeike Nadolny
Controladora Interna
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DIVERSOS

 
 

 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 02/2025 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 13/2025 

 

O Prefeito Municipal de Cruz Machado – Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e do Edital nº 02/2025 da realização do Processo Seletivo 

Simplificado e tendo em vista o edital da classificação final dos aprovados publicado 

dia 26 de maio de 2025, Homologado pelo Decreto Municipal nº 5641/2025, ampliação 

de vagas através do Decreto nº 5694/2025, 5698/2025, 5711/2025, 5733/2025, 

5747/2025, 5788/2025, 5792/2025, 5794/2025 e 5825/2025, resolve CONVOCAR, os 

candidatos abaixo relacionados aprovados no cargo em ordem classificatória, para 

comparecerem entre os dias 29 de julho a 04 de agosto de 2025, em horário de 

atendimento no Departamento de Recursos Humanos localizada à Avenida Vitória, 251 

– Centro, munidos da documentação solicitada em anexo a essa convocação.  

 

CARGO – MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 

CLASSIFICAÇÃO NOME 

02º SELMA ALVES DE OLIVEIRA 

03º JOEL FERREIRA 

 

O não comparecimento no local e horário previstos implicará na perda do 

direito a vaga. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, em 29 de julho de 

2025. 

 

 

CARLOS NOWAK 
Prefeito Municipal 
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DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
 

Apresentar os documentos solicitados no Edital de Convocação para tomar posse 
do cargo na PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO-PR - AVENIDA 
VITÓRIA, 251 - CENTRO CEP: 84.620-000 – CRUZ MACHADO-PR. 

Os documentos constantes abaixo deverão ser apresentados na forma de cópia 
acompanhada do original, para conferência, no ato da apresentação.  

• Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos ou ser emancipado na data da convocação; 
• Comprovante de escolaridade e habilitação legal para o exercício do cargo; 
• Comprovante de residência atualizado; 
• Comprovante de registro no Conselho de Classe, bem como estar em dia com as demais 

exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for 
o caso; 

• Cédula de identidade (RG) e cadastro de pessoa física (CPF); 
• Cartão do PIS/PASEP; 
• Título de Eleitor; 
• Certidão de Nascimento ou casamento; 
• Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;  
• Comprovante de alistamento militar, para os candidatos do sexo masculino; 
• Comprovante de quitação eleitoral; 
• Carteira nacional de habilitação – CNH (se possuir); 
• Para cargos de motorista – necessário apresentar declaração da situação da CNH;  
• Atestado de aptidão físico e mental; 
• Tipagem sanguínea; 
• 01 Fotografia 3x4 cm, datada no mesmo ano da posse, de frente, colorida; 
• Certidão negativa de antecedentes criminais; 
• Certidão Negativa de Débito Municipal; 
• Declaração de não ter sido demitido por justa causa do serviço público, seja por 

inquérito e/ou processo administrativo ou que tenha sido condenado à perda do cargo 
público por decisão judicial; 

• Declaração de não estar em exercício de cargo público incompatível; 
• Declaração de não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego 

público, de acordo com o previsto no art. 37, XVI, XVII e §10 da Constituição Federal; 
• Declaração de Bens e Valores com dados referentes até a data da posse ou declaração 

de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei 
8.429/1992); 

• Autodeclaração étnico/racial; 
• Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 
• Carteira de vacinação dos filhos atualizada dos filhos menores de 18 (dezoito) anos;  
• Conta bancária; 

 
O atendimento a cada um dos requisitos acima é de responsabilidade exclusiva do 

candidato e sua inobservância acarreta a impossibilidade de sua titularização. 
Toda a documentação do candidato solicitada neste edital deve estar de acordo com 

as exigências do eSocial ou outro sistema que venha substituí-lo. O candidato poderá 
fazer a verificação dos seus dados através da qualificação cadastral online, no site 
http://portal.esocial.gov.br/. 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 02/2024 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 28/2025 

 
O Prefeito Municipal de Cruz Machado – Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e do Edital nº 02/2024 da realização do Processo Seletivo 

Simplificado e tendo em vista o edital da classificação final dos aprovados publicado 

dia 20 de janeiro de 2025, Homologado pelo Decreto Municipal nº 5216/2025, 

prorrogado através do Decreto nº 5795/2025 de 18 de julho de 2025, ampliação de 

vagas através dos Decretos nº 5240/2025, 5333/2025, 5376/2025, 5469/2025, 

5471/2025, 5474/2025, 5475/2025, 5528/2025, 5538/2025, 5576/2025, 5627/2025, 

5640/2025, 5699/2025, 5772/2025, 5791/2025 e 5800/2025, resolve CONVOCAR, a 

candidata abaixo relacionada, aprovada no cargo em ordem classificatória, para 

comparecer entre os dias 29 de julho a 04 de agosto de 2025, em horário de atendimento 

no Departamento de Recursos Humanos localizada à Avenida Vitória, 251 – Centro. 

 
CARGO – PROFESSOR 20 HORAS 

CLASSIFICAÇÃO NOME 

32º (segunda 

chamada) SANDRA BIGOSINSKI 

 
O não comparecimento no local e horário previsto e a falta dos 

documentos solicitados em anexo a esta convocação implicará na perda do direito a 

vaga. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, em 29 de julho de 

2025. 

 

 

CARLOS NOWAK 
Prefeito Municipal 
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DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
 

Apresentar os documentos solicitados no Edital de Convocação para tomar posse 
do cargo na PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO-PR - AVENIDA 
VITÓRIA, 251 - CENTRO CEP: 84.620-000 – CRUZ MACHADO-PR. 

Os documentos constantes abaixo deverão ser apresentados na forma de cópia 
acompanhada do original, para conferência, no ato da apresentação.  

• Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos ou ser emancipado na data da convocação; 
• Comprovante de escolaridade e habilitação legal para o exercício do cargo; 
• Comprovante de residência atualizado; 
• Comprovante de registro no Conselho de Classe, bem como estar em dia com as demais 

exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for 
o caso; 

• Cédula de identidade (RG) e cadastro de pessoa física (CPF); 
• Cartão do PIS/PASEP; 
• Título de Eleitor; 
• Certidão de Nascimento ou casamento; 
• Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;  
• Comprovante de alistamento militar, para os candidatos do sexo masculino; 
• Comprovante de quitação eleitoral; 
• Carteira nacional de habilitação – CNH (se possuir); 
• Atestado de aptidão físico e mental; 
• Tipagem sanguínea; 
• 01 Fotografia 3x4 cm, datada no mesmo ano da posse, de frente, colorida; 
• Certidão negativa de antecedentes criminais; 
• Certidão Negativa de Débito Municipal; 
• Declaração de não ter sido demitido por justa causa do serviço público, seja por 

inquérito e/ou processo administrativo ou que tenha sido condenado à perda do cargo 
público por decisão judicial; 

• Declaração de não estar em exercício de cargo público incompatível; 
• Declaração de não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego 

público, de acordo com o previsto no art. 37, XVI, XVII e §10 da Constituição Federal; 
• Declaração de Bens e Valores com dados referentes até a data da posse ou declaração 

de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei 
8.429/1992); 

• Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 
• Carteira de vacinação dos filhos atualizada dos filhos menores de 18 (dezoito) anos;  
• Conta bancária; 

 
O atendimento a cada um dos requisitos acima é de responsabilidade exclusiva do 

candidato e sua inobservância acarreta a impossibilidade de sua titularização. 
Toda a documentação do candidato solicitada neste edital deve estar de acordo com 

as exigências do eSocial ou outro sistema que venha substituí-lo. O candidato poderá 
fazer a verificação dos seus dados através da qualificação cadastral online, no site 
http://portal.esocial.gov.br/. 
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29/07/2025 11:59 Relatório de Diárias Pág. 1

SERVIDOR MATRÍC SAÍDA RETORNO DIAS CUSTO VL.UNIT TOTAL DESTINO MEIO TRANSP. MOTIVO
Isabel Holocheski Zabandz 1426 02/07/2025 02/07/2025 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória Aircross BAY-0546 A serviço do Conselho Tutelar

Juscelino Karas 601 25/07/2025 25/07/2025 1 90.00 90.00 90.00 Curitiba Oroch SEJ-4G15 Serviços da Secretaria de Administração

Wilson Angelo Brolini 396 21/07/2025 21/07/2025 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória GRAN Siena BDG-6C38Serviços da Secretaria de Administração

Wilson Angelo Brolini 396 23/07/2025 23/07/2025 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória GRAN Siena BDG-6C38Transporte de alunos para APADAF.

Wilson Angelo Brolini 396 25/07/2025 25/07/2025 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória GRAN Siena BDG-6C38Transporte de alunos para APADAF.

Eder Fernando Ribas 2668 28/07/2025 28/07/2025 1 90.00 90.00 90.00 Curitiba FIESTA AZB-3I30 Serviços da Secretaria de Administração

Karina Amanda Niescioruk 2718 25/07/2025 25/07/2005 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória Amb Sprinter SED-4H22Acompanhamento transferência/avaliação paciente

Flavio Luckiewicz 2799 23/07/2025 23/07/2025 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória Logan BCI-2271 Serviços da Secretaria de Administração

Flavio Luckiewicz 2799 25/07/2025 25/07/2025 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória Logan BCI-2271 Serviços da Secretaria de Administração

Glacir Luis Waligura 474 28/07/2025 28/07/2025 1 45.00 45.00 45.00 União da Vitória ONIBUS SEF-1I29 Levar veículo para revisão

Eder Fernando Ribas 2668 24/07/2025 24/07/2025 1 90.00 90.00 90.00 Curitiba Oroch SEJ-4G15 Serviços da Secretaria de Administração


